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>  LEGISLATIVO JUNDIAIENSE

Proposta revoga lei de 1989, que exige referendo legislativo para prorrogação de acordo de exploração de serviço
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Meio ambiente
Se não bastasse a crise política 
brasileira, que já quase triplicou o 
número de pessoas presas por 
corrupção, o Le Monde de ontem 
aponta que o Brasil está fazendo 
feio na área ambiental, com 
permissões que comprometeriam 
a floresta amazônica. Até mesmo 
Gisele Bündchen fez criticas, 
assim com o presidente da ONG 
ambiental WWF. (A.G.)

Casa Civil
A Unidade de Gestão da Casa Civil 
de Jundiaí iniciou a elaboração do 
Manual de Prestação de Contas, 
Edital de Chamamento Público e 
Plataforma Informatizada de 
Gestão, em conformidade com a 
Lei Federal 13.019, de 31 de julho 
de 2014, conhecida como Marco 
Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil.

Barco furado
Os políticos, ex-políticos e 
aspirantes às eleições precisam 
ficar atentos às mídias sociais. 
Sem essa de pegar carona na 
demanda social de outrem e 
instituições sérias porque os 
intemautas estão atentos e 
exigem soluções. Entre um projeto 
demagogo e falsas promessas, 
ficam os votos perdidos e as 
criticas nas mídias. (A.G.)

Câmara vota projeto sobre 
contrato de serviço público

560, respectivamente, para 
majorar o auxílio-alimenta- 
ção dos servidores.

Adiada na semana passa
da, a votação do projeto 
de lei 12.263, do vereador 
A ntonio Carlos A lbino 
(PSB), está prevista para 
ocorrer amanhã. A propo- 
situra inclu i no calendá
rio m unicipal de eventos o 
E n con tro  Homens com 
Honra no terceiro final de 
semana de agosto. Trata-se 
de um evento cultural que 
visa reunir pessoas de dife
rentes definições religio
sas, despertando nelas a 
capacidade de serem me
lhores cidadãos.

Prevenção
Também estão na pauta 

os projetos 12.267, do ve
reador tucano Faouaz Ta- 
ha, que inclui no calendá
rio de Jundiaí o Dia Munici
pal de Prevenção ao Suicí
dio, e o 12.281, do petebis- 
ta Marcelo Gastaldo. Este 
ú lt im o  a l t e r a  a le i  
8.772/17, que exige divul
gação por parte do Poder 
Executivo da programação 
de execução de serviços pú
blicos, para prever infor
mação quanto ao departa
mento responsável.
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Sete projetos e uma pro
posta de emenda à lei 
o rg â n ica  estão  na 

pauta da sessão desta ter- 
ça-feira (27) da Câmara de 
Jundiaí. Uma propositura 
é, na verdade, o projeto de 
lei 12.252/2017, do prefei
to Luiz Fernando Machado 
(PSDB), que revoga a le i 
3.396/89 e exige referendo 
legislativo para a prorro
gação do contrato  de ex
ploração de serviço públi
co. Para passar esta pro
posta do chefe do Executi
vo, a m aioria simples dos 
19 membros da Casa deve
rá dar o “sim ”.

A ju stifica tiv a  de Luiz 
Fernando se baseia no arti
go 22, inciso 27, da Consti
tuição Federal, que diz que 
legislar a respeito de nor
mas gerais de licitação e 
contratos é de com petên
cia privativa do legislador 
federal. Nenhum item  da 
pauta deve provocar maior 
discussão no plenário.

Aprovada na sessão da se
mana passada em primeiro 
turno, a proposta de emen
da à lei orgânica 132/2017, 
também do prefeito de Jun-

SESSÃ0 ORDINÁRIA Vereadores começam a apreciar a pauta da Câmara de Jundiaí às 18 horas desta terça-feira (27)

diaí, será apreciada em se
gundo turno nesta terça. 
Ela estabelece novos pra
zos para a apresentação de 
matérias orçam entárias e 
m odifica disposições so
bre o Plano de Metas e a 
prestação de informações 
à Câmara. A proposta 132

tem  que ter maioria de 3/5 
para ser ratificada.

Um p r o je t o  de le i  
(12.287), de Luiz Fernando, 
e dois projetos de resolu
ção da mesa diretora do Le
gislativo (802 e 803) têm a 
ver com o auxílio-alimenta- 
ção do funcionalism o pú

blico de Jundiaí. O primei
ro rea ju sta  o benefício a 
partir de 1Q de maio deste 
ano - conform e aceitação 
da categoria à proposta do 
governo, após assembleia 
realizada no início de ju 
nho - e os dois seguintes al
teram  as resoluções 525 e

>  PRESIDENTE DENUNCIADO

Temer reúne núcleo político em Brasília
>  0DEBRECHT

Políticos admitem 
ter recebido ‘caixa 3’O presidente Michel Te

mer reuniu o núcleo políti
co de seu governo no Palá
cio da Alvorada no início da 
noite de ontem, às vésperas 
de a Procuradoria-Geral da 
República apresentar à Câ
mara denúncia sobre ele.

Temer retornou no sába
do (26) da Europa, onde 
cum priu agenda o ficia l 
durante a semana. No fi
nal da m anhã de ontem , 
ele recebeu no Palácio do 
Jaburu os m inistros Morei
ra Franco (Secretaria-Ge- 
ral) e Grace Mendonça, da 
Advocacia-Geral da União 
(AGU). No encontro, o pre
sidente garantiu  à Grace 
Mendonça sua continuida
de no cargo. O peemede- 
bista afirm ou que nunca 
cogitou tirá-la do posto e

>  N0 SENADO

A proposta de reform a 
trabalhista, contida no Pro
jeto  de Lei da Câmara (PLC) 
38/2017, será submetida a 
mais uma votação no Sena
do. Agora é a vez de os inte
grantes da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida
dania (CCJ) opinarem . A 
reunião está marcada para 
10h de quarta-feira (28). 
Amanhã, haverá duas au
diências públicas, pela ma
nhã e à tarde.

Conforme ficou acertado 
com o líder do governo, Ro- 
mero Jucá (PMDB-RR), os 
oposicionistas prom ete
ram não fazer manobras pa
ra atrasar a votação ou obs
truir os trabalhos. Ainda as
sim, o senador Ricardo Fer- 
raço (P^DB-ES), relator da 

T  , \
A

elogiou o trabalho dela.
Participaram da reunião 

os ministros Moreira Fran
co, Antonio Imbassahy (Se
cretaria de Governo), Eliseu 
Padilha (Casa Civil), Sérgio 
Etchegoyen (GSI) e Aloysio 
Nunes (Relações Exterio
res), os líderes do governo 
na Câmara, Aguinaldo Ri
beiro (PP-PB), e no Congres
so, André Moura (PSC-SE), 
além do presidente da Câ
mara, Rodrigo Maia (DEM- 
RJ), que assumiu a Presidên
cia da República durante o 
tempo em que Temer este
ve fora do País.

A expectativa é que o pro- 
curador-geral da República, 
Rodrigo Janot, apresente 
nesta semana a denúncia 
contra Michel Temer, alvo 
de gravação e delação da cú-

proposta nas comissões de 
Assuntos Sociais e Assun
tos Econômicos, já  avisou 
que a votação vai ocorrer, 
mesmo que a,reunião en
tre pela madrugada.

“Acredito que entre pela 
madrugada até pelo deba
te que vamos fazer. É natu
ral, é do processo democrá
tico que todos expressem 
suas convicções e divergên
cias. Mas vamos esgotar es
se tem a na Comissão de 
Ju stiça  na quarta-feira”, 
afirmou Ferraço.

Oposição
Animados pela recente 

vitória na Comissão de As
suntos Sociais (CAS), quan
do derrubaram o relatório 
de Ferraço, os oposicionis-

pula do grupo J&F.
O trâmite da denúncia na 

Câmara tem início na Co
missão de Comissão e Justi
ça (CCJ) da Câmara, colegia- 
do em que o governo tem 
maioria. A comissão conta 
com um prazo de até 15 ses
sões: dez para defesa do pre
sidente e cinco para apre
sentar do parecer.

A ideia do governo é usar 
só três sessões para a defesa, 
pressionando o relator a agi
lizar a conclusão do pare
cer. O relator que irá redigir 
este parecer ainda não foi 
definido. Os nomes mais for
tes até o momento são os 
dos peemedebistas gaúchos 
Alceu Moreira e Jones Mar
tins. Ambos tiveram parte 
de suas cam panhas em 
2014 financiadas por Mi-

tas acreditam que poderão 
virar o jo g o  tam bém  na 
CCJ ou, posteriorm ente, 
no Plenário.

0  senador Paulo Paim (PT- 
RS) já  está elaborando seu 
voto em separado, com a 
ajuda de entidades represen
tativas de especialistas, ad
vogados e juizes, advertin
do que se trata de um proje
to que fere a Constituição.

“Na CAS ganhamos por 
um voto. O voto da consciên
cia, da humanização e da es
perança. Agora é na CCJ. An
tes, vamos ouvir juristas, 
empresários e sindicalistas. 
Quero ver um só que tenha 
coragem de defender esse 
projeto como está aqui”, 
afirmou Paim.

Até agora, oficialmente,
1

chel Temer, segunda uma 
reportagem publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo.

Reportagem publicada 
ontem mostra também que 
parte dos deputados que 
vão julgar a procedência da 
denúncia que a Procurado
ria-Geral da República deve 
apresentar sobre Michel Te
mer já  foi no mínimo citada 
em planilhas de pagamen
tos ou nas delações da Ode- 
brecht e da JBS.

Um quinto dos 66 titula
res da CCJ foi ao m enos 
mencionado nessas dela
ções ou nas planilhas de pro
pina. Dos 14 congressistas 
do colegiado que aparecem 
nesse contexto, dois tive
ram seus casos arquivados: 
Esperidião Amin (PP-SC) e 
Paulo Maluf (PP-SP). (FP)

a CCJ recebeu apenas um vo
to em separado. É de Eduar
do Braga (PMDB-AM), que 
opina pela rejeição. O sena
dor aponta itens do projeto 
que vão contra os direitos 
do trabalhador, na opinião 
dele, e por isso afirma que a 
proposta não m erece a 
chancela do parlamento. 
Braga é mais um peemede- 
bista a se manifestar contra 
a reforma, a exemplo de Re- 
nan Calheiros (AL), Roberto 
Requião (PR) e Hélio José 
(DF). Também em entrevis
ta à Rádio Senado, o sena
dor Hélio José (PMDB-DF) 
afirmou que se o relatório 
de Jucá continuar seme
lhante ao apresentado na 
CAS, ele novamente votará 
contra. (Agência Senado)

Apelidado pelos executi
vos da Odebrecht de “Boca 
Mole!, o deputado Herácli- 
to Fortes (PSB-PI) é um dos 
políticos que admitem ter 
recebido da em preiteira 
doação eleitoral por meio 
de empresas laranjas. A 
prática, chamada de “caixa 
trê s”, consiste em uma 
triangulação do dinheiro 
de campanha com o objeti
vo de escam otear quem 
era o real financiador.

“Eu declarei, foi tudo por 
dentro. Não sei por qual mo
tivo a Odebrecht não quis 
dar o dinheiro e passou para 
outras duas empresas. Acho 
que havia muita pressão na 
época e ela não queria apare
cer muito”, diz Heráclito.

Só nas eleições de 2010, 
a Odebrecht - a principal 
em preiteira investigada 
nos desvios da Petrobrás - 
usou o caixa três para dire
cionar R$ 5,5 milhões para 
28 candidatos. Na presta
ção de contas eleitorais des
ses políticos, a empreiteira 
não figurou como a real 
fonte dos recursos, e sim a 
Praiamar e a Leyroz. As in
vestigações apontam que 
essas duas empresas eram 
distribuidoras do grupo 
Petrópolis, fabricante da 
cerveja Itaipava.

Em delação premiada, 
executivos da Odebrecht 
contaram ao Ministério Pú
blico que a cervejaria foi 
usada diretam ente em 
2014 para replicar o esque
ma. De acordo com explica
ções dadas aos procurado
res, havia dois motivos pa
ra a utilização do modelo: 
não estourar o teto estabe
lecido por lei para doações 
e evitar cobranças de políti
cos preteridos.

“Na verdade a empresa

(ODEBRECHT) me fez uma 
doação e apareceu por 
meio dessas duas empre
sas”, disse o deputado 
Paulo Teixeira (PT-SP), 
que n ega c o n h e ce r  a 
Praiamar e a Leyroz. “Não 
tenho a m enor ideia (do 
porque da triangulação). 
Como é a doação empresa
rial? Você vai na empresa 
e declina a sua conta. Aí 
aparece essas empresas 
(na prestação de contas).”

Já o líder da bancada do 
PT na Câmara, Carlos Zarat- 
tini (SP), diz que recebeu das 
duas empresas, mas afirma 
não se lembrar das circuns
tâncias nem conhecer a rela
ção delas com a Odebrecht.

Nas palavras do Ministé
rio Público, trata-se de uma 
“inequívoca ilicitude”, um 
“engodo, uma artimanha 
para mascarar o verdadeiro 
autor da doação, que por 
vias indiretas injeta dinhei
ro em uma campanha sob o 
véu do anonimato”. “Está-se 
diante de uma nova modali
dade de contabilidade espú
ria de campanha.”

A reportagem também 
procurou as assessorias dos 
tucanos Aécio Neves, sena
dor afastado, e Bruno Araú
jo , ministro das Cidades, 
que também receberam da 
Praiamar e da Leyroz. Não 
houve resposta.

A Odebrecht disse que a 
empresa está colaborando 
com a Justiça no Brasil e nos 
países em que atua.

A assessoria da Petrópolis 
afirmou que a Leyroz e a 
Praiamar eram distribuido
ras terceirizadas de produ
tos do Grupo Petrópolis e 
que “todas as doações feitas 
pelo Grupo Petrópolis segui
ram estritamente a legisla
ção eleitoral”. (FP)

CCJ deve votar reforma trabalhista na 4a
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